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VERBA DE GABINETE - IMPOSTO DE RENDA - VALORES
UTILIZADOS NO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE PARLAMENTAR.,

Esta 21 Turma da CSRF, tem proclamado, ressalvado meu entendimento
pessoal, que as ajudas de custo e as verbas de gabinete recebidas pelos
membros do Poder Legislativo, destinadas ao custeio do exercício das
atividades parlamentares, não se constituem em acréscimos patrimoniais,
razão pela qual estão fora do conceito de renda especificado no artigo 4.3 do
CTN.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

Acordam os membros do colegiada por maioria de votos, em dar provimento
ao recurso do Contribuinte. Vencido o Consell ‘iro Francisco Assis de Oliveira Junior, que
negava provimento ao recurso.

Carlos .,;et

Eli as Sari-ipa-iia

rfas Barreto - Presidente

Relator\



EDITADO EM:	 2:2 10

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian
Haddad, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias
Sampaio Freire.

Relatório

Trata-se de recurso especial interposto pelo contribuinte por divergir de
Acórdão assim ementado:

RENDIMENTOS TRIBUIÀUEIS AUXILIO-ENCARGOS
GERAIS DE GABINETE E' HOSPEDAGEM As verbas recebidas
mensalmente em valor . fixo por parlamentar como auxilio de
gabinete e hospedagem, sem que exista qualquer controle sobre
os gastos efetuados-, estão contidas no âmbito da incidéncia
tributária e devem ser consideradas como rendimento tributável
na Declaração de Ajuste Anual

RENDIMENTOS PAGOS PELOS ESTADOS, DISTRITO
FEDERAL E MUArICIPIOS IMPOSTO DE RENDA

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA.

Compete à União instituir o imposto sobre a renda e proventos
de qualquer' natureza e estabelecer a definição do fato gerador
da respectiva obrigação, bem como a fiscalização e a
arrecadação do imposto de renda incidente sobre os rendimentos
pagos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 	 RENDIMENTOS
SUJEITOS AO AJUSTE ANUAL

A responsabilidade da . fonte pagadora pela retenção na fonte do
recolhimento do tributo não exclui a responsabilidade do
beneficiário do respectivo rendimento de sujeitá-lo a tributação
na declaração de ajuste anual, conforme Súmula do 1 2 CC rt
12, em vigor deste 28/07/2006..

MULTA DE OFICIO - CONTRIBUINTE INDUZIDO EM ERRO
PELA FONTE PAGADORA - EXCLUSÃO - Deve ser excluída
do lançamento a multa de oficio quando o contribuinte agiu de
acordo com orientação emitida pela fonte pagadora, um ente
estatal que qualificara de forma equivocada os rendimentos por
ele recebidos.

Recurso voluntário provido parcialmente.

O contribuinte alega em síntese que a) pede-se reconhecimento da
inexistência d fato imponível para o reclamo do IRFON, assim como depreendido do acórdão
paradigma; b) os valores recebidos, pelo recorrente, da Assembléia Legislativa de São Paulo
eram para o trabalho e não pelo trabalho; e e) há o reconhecimento, por parte do v, recorielo
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acórdão, de que não se tratava de espécie de aquisição patrimonial, mas devido a ausência de
provas, restou validada a presunção fiscal, transformando, dessa forma, o que não é renda em
renda.

A Fazenda Nacional, cientificada do recurso especial do contribuinte e do
despacho que lhe deu seguimento, apresentou contra-razões. Argumentando em síntese que:

a) não há duvidas que os valores destinados ao exercício da nobre função
legiferante não estão sujeitos à tributação pelo imposto de renda por não constituírem
acréscimo patrimonial, mas estes devem ser comprovados e não é a identificação nominal no
contra-cheque do parlamentar que distingue uma verba tributável de uma verba que não é; e

b) a falta de prova no processo não muda a realidade fática, apenas não
permite que ela seja considerada tal como é no julgamento por falta de demonstração.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

O Recurso é tempestivo, estando também demonstrado o dissídio
jurisprudencial, pressupostos regimentais indispensáveis à admissibilidade do Recurso
Especial.

Assim, conheço do Recurso Especial interposto pelo contribuinte.

Esta 2" Turma da CSRF, tem proclamado, ressalvado meu entendimento
pessoal, que as ajudas de custo e as verbas de gabinete recebidas pelos membros do Poder
Legislativo, destinadas ao custeio do exercício das atividades parlamentares, não se constituem
em acréscimos patrimoniais, razão pela qual estão fora do conceito de renda especificado no
artigo 4.3 do CTN,

A propósito:

"VERBA DE GABINETE - IMPOSTO DE RENDA - VALORES
UTILIZADOS NO EXERCiCIO DA ATIVIDADE PARLAMENTAR -
Nf0 INCIDÊNCIA Os valores recebidos pelos parlamentares, a título
de verba de gabinete, necessários ao exercício da atividade
parlamentar; não se incluem no conceito de renda por se constituírem
em recursos paia o trabalho e não pelo trabalho

A premissa exposta no item anterior não se aplica nos casos em que a
fiscalização apular que o parlamentar utilizou ditos recursos em
beneficio próprio não relacionado à atividade parlamentar

Recurso Especial do Contribuinte provido e da Fazenda Nacional
prejudicado"

(Acórdão 9202-00 690, da 2" Turma da CSRF, relator: conselheiro
Moises Giacomelli Nunes da Silva, em 13/04/2010)



Ressalvo, contudo, ponto de vista em sentido contrário, entendendo que não
logrando o contribuinte comprovar que verbas recebidas foram utilizadas para custear despesas
incorridas no exercício da do Poder Legislativo Estadual, constituem eles acréscimo
patrimonial incluído no âmbito de incidência do imposto de renda.

Pelo exposto, atento ao entendimento dominante nesta 2 Turma da CSRF,
consoante explicitado, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso do contribuinte.
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